
PREJULGADO Nº 061 

 

 

 

RECONHECER a inconstitucionalidade dos arts. 1º, § 

1º, 13 e 14 da Lei Complementar Estadual 677/2013, 

vigente no Estado do Espírito Santo, que, ao permitir a 

contratação temporária de servidores para exercerem 

atividades típicas e permanentes do Estado (do cargo de 

Assistente de Gestão), sem a observação do concurso 

público, transgrediu a vedação contida no inciso II do art. 

37 da Constituição Federal, devendo ser negada a 

aplicação dos referidos dispositivos.  Considerar 

constitucional e regular a contratação de pessoas, sob 

regime temporário, para o exercício do cargo de Cuidador, 

conforme estabelecido pela Lei Complementar Estadual nº 

672/2013. 
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